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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 809, DE 2017
Mensagem A-nº 121/2018 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 07 de junho de 2018
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 809, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.276.

A medida, de iniciativa parlamentar, estabelece sanções a serem aplicadas às operadoras de plano de assistência ou seguro à saúde que fixarem limites de tempo ou monetário para internações de seus beneficiários (artigo 1º), dispondo, ainda, a respeito de requisitos formais para a imposição da multa administrativa nela prevista (artigo 2º).
Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador e da relevância da matéria, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

As disposições constantes da propositura cuidam de assunto peculiar à proteção e defesa da saúde, com reflexos imediatos e diretos no campo da tutela dos direitos do consumidor, matérias sobre as quais a União e os Estados podem dispor em regime de concorrência legislativa (artigo 24, inciso V, XII e §§, da Constituição Federal).

No âmbito do exercício da competência concorrente, incumbe à União legislar sobre normas gerais, de alcance nacional, cabendo aos Estados pormenorizá-las com fundamento em sua competência suplementar, podendo estabelecer as condições para a sua aplicação em face das necessidades e peculiaridades locais, vedado o estabelecimento de especificidades incompatíveis com as normas gerais.

A matéria de que trata o projeto é disciplinada pela Lei federal nº 9.656, de 3 de junho de 1988, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, tendo estabelecido as exigências mínimas para a oferta de produtos voltados para essa finalidade e vedado a instituição de limite de prazo, valor máximo e quantidade de internações hospitalares (artigo 12, II, "a" e "b").

Referida Lei federal ainda determina que, na hipótese de infração aos seus dispositivos, cabe à ANS fixar e aplicar multa pecuniária com valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não superior a R$ 1.000,00 (um milhão de reais), tendo previsto outras sanções que podem ser impostas tanto às operadoras de saúde, como aos seus administradores, membros de conselhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e assemelhados (artigos 25 e 27).


Nesse contexto, verifica-se que a União exerceu sua competência legislativa no tema versado na propositura, não remanescendo espaço para a atuação normativa suplementar do Estado. 

Em verdade, o artigo 1º da proposta mostra-se incompatível com as normas gerais editadas pela União, que prevêem a possibilidade de a multa pecuniária ser imposta em patamar muito superior àquele pretendido pelo legislador Paulista, não havendo especificidade que justifique tratamento diverso no âmbito do Estado de São Paulo.
Diante desse cenário, em razão da inconstitucionalidade que macula o artigo 1º da proposta legislativa, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 1.358, nº 4.102 e nº 1.521).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 809, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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